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  Art. 1o. Esta lei tem por objetivo proibir a intervenção estatal em 

organização religiosa. 

 

  Art. 2° As disposições do presente diploma legal aplicar-se-ão 

igualmente a toda entidade religiosa, desde que esta tenha registrado o seu 

estatuto no cartório de registro civil de pessoas jurídicas  da cidade onde se 

localize sua sede social. 

 

  Art. 3° Entende-se por organização religiosa a pessoa jurídica de 

direito privado caracterizada pela união de pessoas que se organizam para fins 

religiosos, nada impedindo que haja a ocorrência de outras finalidades, tais 

como filantrópica, beneficente, cultural, científica, filosófica. 

 

  Art. 4° São nulos de pleno direito os atos administrativos e as 

decisões judiciais na parte em que estabeleçam restrições, modificações ou 

intervenções na área administrativa, fiscal, financeira ou de gerência de 

entidade religiosa. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

  O Brasil, ao contrário de muitas outras nações, tem orgulho de se 

afirmar como um país onde pessoas das mais diferentes origens étnicas e crenças 

religiosas convivem em paz e harmonia, com respeito mútuo. 

  Estado laico é estado neutro. O modo de pensar laico teve o seu 

desdobramento nas concepções do Estado. O Estado laico é diferente do Estado 

teocrático e do Estado confessional. No Estado teocrático, o poder religioso e o 

poder político se fundem, enquanto no Estado confessional existem vínculos 

jurídicos entre o Poder Político e uma Religião. O Estado laico, por sua vez, é o que 

estabelece a mais completa separação entre a Igreja e o Estado, vedando  qualquer  

tipo  de aliança  entre ambos. 

  A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 reza: 

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem 
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distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 'País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

(...) 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 

proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

  O dispositivo transcrito compõe-se de duas partes: assegura a 

liberdade de exercício os cultos religiosos, sem condicionamentos, e protege os 

locais de culto e suas liturgias. E acrescenta: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

1 - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 

ou manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 

lei, a colaboração de interesse público. 

 

  Embaraçar o exercício dos cultos religiosos significa vedar, ou 

dificultar, limitar ou restringir a prática, psíquica ou material, de atos religiosos ou 

manifestações de pensamento religioso. Para evitar qualquer forma de embaraços 

por via tributária, a Constituição estatui imunidade dos templos de qualquer culto 

(art. 150, VI, b). 

  Tamanha a importância dada à liberdade religiosa pelo legislador 

constituinte, que tal direito foi erigido à categoria de cláusula pétrea, ou seja, trata-se 

de um dispositivo que não pode ser abolido, sendo que somente o advento de uma 

nova Constituição poderá modificar tal condição. 

  Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (Resolução 

217 da Assembleia Geral das Nações Unidas em 1O de dezembro de 1948) 

estabelece: 

Artigo XVIII - Toda pessoa tem direito à liberdade 
de pensamento, consciência e religião; este direito 
inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 

liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, 
isolada ou coletivamente, em público ou em  

particular. 
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  A igreja é uma entidade filantrópica, tratando-se de pessoa jurídica, 

que presta serviços à sociedade, principalmente às pessoas mais carentes, e que 

não possui como finalidade a obtenção de lucro, porquanto se cinge, de maneira 

básica, à dispensa ou ao recebimento de ajuda de fundos reservados para fins 

humanitários. 

  Daí se deduz, de maneira cristalina e inequívoca, a necessidade de 

previsão legal para coibir a intervenção estatal em entidade religiosa. 

  Ademais, qualquer ato de ingerência caracterizaria um evidente risco 

de se abrir um precedente neste sentido, o que seria extremamente danoso para a 

convivência entre diferentes crenças e o relacionamento entre as denominações 

cristãs e as autoridades constituídas. 

  Estamos convencidos de que o projeto ora apresentado favorece a 

estabilização das expectativas legítimas da sociedade, razão pela qual nossa 

iniciativa é da mais alta relevância, pois visa a evitar que entidades religiosas sofram 

a ingerência direta do Poder Estatal. 

  Com efeito, uma situação na qual a entidade religiosa pode ser 

surpreendida a qualquer momento por uma intervenção e francamente contrária à 

justa aspiração social por uma condição de segurança jurídica. 

  Por esses motivos, esperamos contar com o apoio dos nobres 

parlamentares para a aprovação desta sugestão de projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 4 de setembro de 2015. 

 

Deputado Fábio Ramalho 

Presidente 

 

 

SUGESTÃO N.º 79, DE 2013 
(Da Associação Paranaense dos Advogados Criminalistas) 

 
Sugere projeto de lei que dispõe sobre a proibição de intervenção 
estatal em organizações religiosas e dá outras providências. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
 

I – RELATÓRIO 

A iniciativa da Associação Paranaense dos Advogados Criminalistas tem por 

fim proibir a intervenção estatal nas organizações religiosas. 

Para tanto, apresenta minuta de projeto de lei.  

Argumenta-se, na justificação, que  

qualquer ato de ingerência caracterizaria um 
evidente risco de se abrir um precedente neste 
sentido, o que seria extremamente danoso para a 
convivência entre diferentes crenças e o 

relacionamento entre as denominações cristãs e as 
autoridades constituídas. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o art. 254 do Regimento Interno, com a redação dada 

pela Resolução nº 21, de 2001, cumpre que esta Comissão de Legislação 

Participativa aprecie e se pronuncie acerca da Sugestão em epígrafe. 

Preliminarmente, constata-se que a sugestão foi devidamente apresentada 

no que diz respeito aos aspectos formais, tendo sua regularidade sido atestada pelo 

Secretário desta Comissão, nos termos do art. 2º do Regulamento Interno e do 

“Cadastro da Entidade” constante dos autos. 

O tema encontra-se compreendido na competência concorrente da União 

para legislar sobre direito civil, sendo legítima a iniciativa e adequada a elaboração 

de lei ordinária (artigos 22, I e 61 da Constituição Federal).  

Quanto ao mérito, a sugestão ora em debate deve prosperar, porquanto o 

ordenamento jurídico não dispõe de nenhuma lei infraconstitucional que regulamente 

o tema. 
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Em verdade, a Constituição Federal conta com preceitos cujo desiderato é 

garantir a liberdade religiosa.  Nesse ponto, vale trazer à colação alguns diapositivos 

da Carta Magna: 

Art. 5° (...) 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 

proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 
ou manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 

lei, a colaboração de interesse público; 

 

Ocorre, porém, que a despeito do mandamento constitucional garantir a 

liberdade religiosa, o ordenamento jurídico é omisso quanto ao detalhamento do 

direito fundamental. Sendo assim, pode-se concluir que o regime jurídico pátrio 

sobre a liberdade de crença necessita de complementação, carecendo, portanto, 

das alterações propostas pelo autor da sugestão. 

Diante disso, mostra-se evidente que a sugestão ora em comento deve ser 

levada adiante pelo Parlamento, vez que supre lacuna relativa à proibição da 

intervenção estatal em organizações religiosas. Assim, em que pese o mérito da 

iniciativa, esta proposta reúne condições de prosseguir. 

Portanto, diante do exposto, somos pela aprovação da Sugestão de nº 79, 

de 2013, nos termos do Projeto de Lei anexo, 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2015. 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Relator 
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2015 

(Da Comissão de Legislação Participativa) 

 

Dispõe sobre a liberdade religiosa. 

 

Art. 1o. Esta lei tem por objetivo proibir a intervenção estatal em organização 

religiosa. 

 

Art. 2° As disposições do presente diploma legal aplicar-se-ão igualmente a 

toda entidade religiosa, desde que esta tenha registrado o seu estatuto no 

cartório de registro civil de pessoas jurídicas  da cidade onde se localize sua 

sede social. 

 

Art. 3° Entende-se por organização religiosa  a  pessoa jurídica de direito 

privado caracterizada pela união de pessoas que se organizam para fins 

religiosos, nada impedindo que haja a ocorrência de outras finalidades, tais 

como filantrópica, beneficente,  cultural,  científica, filosófica. 

 

Art. 4° São nulos de pleno direito os atos administrativos e as decisões 

judiciais na parte em que estabeleçam restrições, modificações ou intervenções 

na área administrativa, fiscal, financeira ou de gerência de entidade religiosa. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Brasil, ao contrário de muitas outras nações, tem orgulho de se afirmar como 

um país onde pessoas das mais diferentes  origens étnicas e crenças religiosas 

convivem em paz e harmonia, com respeito mútuo. 

Estado laico é estado neutro. O modo de pensar laico teve o seu 

desdobramento nas concepções do Estado. O Estado laico é diferente do Estado 

teocrático e do Estado confessional. No Estado teocrático, o poder religioso e o 

poder político se fundem, enquanto no Estado confessional existem vínculos 

jurídicos entre o Poder Político e uma Religião. O Estado laico, por sua vez, é o que 

estabelece a mais completa separação entre a Igreja e o Estado, vedando  qualquer  

tipo  de aliança  entre ambos. 
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A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 reza: 

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 'País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

(...) 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

O dispositivo transcrito compõe-se de duas partes: assegura a liberdade de 

exercício os cultos religiosos, sem condicionamentos, e protege os locais de culto e 

suas liturgias. E acrescenta: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

1 - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 

ou manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 

lei, a colaboração de interesse público. 

 

Embaraçar o exercício dos cultos religiosos significa vedar, ou dificultar, limitar 

ou restringir a prática, psíquica ou material, de atos religiosos ou manifestações de 

pensamento religioso. Para evitar qualquer forma de embaraços por via tributária, a 

Constituição estatui imunidade dos templos de qualquer culto (art. 150, VI, b). 

Tamanha a importância dada à liberdade religiosa pelo legislador constituinte, 

que tal direito foi erigido à categoria de cláusula pétrea, ou seja, trata-se de um 

dispositivo que não pode ser abolido, sendo que somente o advento de uma nova 

Constituição poderá modificar tal condição. 

Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (Resolução 217 da 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1O de dezembro de 1948) estabelece: 

Artigo XVIII - Toda pessoa tem direito à liberdade 
de pensamento, consciência e religião; este direito 

inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade  de  manifestar  essa  religião  ou crença , 
pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 

observância , isolada ou coletivamente,  em público 
ou em   particular. 
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A igreja é uma entidade filantrópica, tratando-se de pessoa jurídica, que presta 

serviços à sociedade, principalmente às pessoas mais carentes, e que não possui 

como finalidade a obtenção de lucro, porquanto se cinge, de maneira básica, à 

dispensa ou ao recebimento de ajuda de fundos reservados para fins humanitários. 

Daí se deduz, de maneira cristalina e inequívoca, a necessidade de previsão 

legal para coibir a intervenção estatal em entidade religiosa. 

Ademais, qualquer ato de ingerência caracterizaria um  evidente risco de se 

abrir um precedente neste sentido, o que seria extremamente danoso  para  a  

convivência  entre  diferentes crenças e o relacionamento entre as denominações 

cristãs e as autoridades constituídas. 

Estamos convencidos de que o projeto ora apresentado favorece a 

estabilização das expectativas legítimas da sociedade, razão  pela qual nossa 

iniciativa é da mais alta relevância , pois visa a evitar que entidades  religiosas 

sofram  a ingerência direta do Poder  Estatal. 

Com efeito, uma situação na qual a entidade religiosa pode ser surpreendida a 

qualquer momento por uma intervenção e francamente contrária à justa aspiração 

social por uma condição de segurança jurídica. 

Por esses motivos, esperamos contar com o apoio dos nobres parlamentares 

para a aprovação desta sugestão de projeto de lei. 

 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2015. 

 

Deputado LINCOLN PORTELA 

PR/MG 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente a Sugestão nº 79/2013, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Lincoln Portela.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Fábio Ramalho - Presidente, Glauber Braga - Vice-Presidente, 
Benedita da Silva, Celso Jacob, Erika Kokay, Luiza Erundina, Uldurico Junior, Júlia 
Marinho, Leonardo Monteiro, Lincoln Portela, Nilto Tatto e Valadares Filho.  

Sala da Comissão, em 19 de agosto de 2015.  

 

Deputado FÁBIO RAMALHO  
Presidente  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
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b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  
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a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
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LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;  

II - recusar fé aos documentos públicos;  

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.  

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=536797&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=536797&PalavrasDestaque=
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XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 

10 de dezembro de 1948 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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PREÂMBULO 

 

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 

família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça 

e da paz no mundo, 

 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 

em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 

em que todos gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 

temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum, 

 

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo 

império dalei, para que o ser humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião 

contra tirania e a opressão, 

 

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas 

entre as nações, 

 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta da ONU, 

sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano e na 

igualdade de direitos entre homens e mulheres, e que decidiram promover o progresso social e 

melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 

 

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em 

cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades 

fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 

 

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da 

mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 

 

 

A ASSEMBLÉIA GERAL proclama a presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 

DIRETOS HUMANOS como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 

nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em 

mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a 

esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 

internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, 

tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 

sua jurisdição. 

....................................................................................................................................................... 

 

 

Artigo 18.  
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 

este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa 

religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou 

coletivamente, em público ou em particular. 
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Artigo 19.  

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 

inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


